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"Há  onze  anos  o Brasil  passou  por  uma 
transformação  política  que  foi  sem  dúvida  o 
início  da  criação  de  um  novo  regime  mais  de 
acordo  com  as  aspirações  do  povo  brasileiro. 

Nesses  onze  anos  os  resultados  práticos  co- 
lhidos pelo  desenvolvimento  das  atividades  em 
todos  os  setores  da  vida  nacional,  sob  a orien- 
tação firme  do  Ghefe  da  Nação  Dr.  Getúlio 
Vargas,  foram  os  mais  apreciáveis,  entrando  o 
Brasil  em  uma  nova  e brilhante  fase  de  seu  pro- 
gresso. 

No  setor  econômico,  particularmente,  ape- 
sar da  grave  situação  internacional,  graças  à 
orientação  segura  que  lhe  foi  imprimida,  pôde  o 
Brasil,  desobrigar-se  de  grandes  compromissos 
e enfrentar  com  decisão  os  encargos  decorren- 
tes de  sua  nova  vida. 

À frente  da  pasta  da  Fazenda  se  encontra, 
como  sabeis,  há  longo  tempo,  o Ministro  Artur 
de  Souza  Costa,  um  dos  mais  esforçados  cola- 
boradores de  Sua  Excelência  o Senhor  Presi- 


dente  da  República,  e cuja  cultura  e conheci- 
mento de  assuntos  financeiros  lhe  dão  uma  au- 
toridade especial. 

E'  exatamente  a palavra  do  Ministro  Souza 
Costa  que  hoje  vamos  ter  o prazer  de  ouvir 
sobre  as  realizações  do  governo  do  Dr.  Getúlio 
Vargas  particularmente  nos  assuntos  relaciona- 
dos com  as  nossas  reformas  económico-finan- 
ceiras. 

Tem  a palavra  o Ministro  Souza  Costa." 


Meus  senhobes: 


Comemora-se  hoje  mais  um  aniversário  da  vitória 
da  Revolução. 

A melhor  forma  de  exaltação  cívica  nestes  dias  é 
falar  ao  Povo,  rendendo-lhe  a homenagem  de  explica- 
ções amplas  e completas  em  torno  das  questões  na- 
cionais . 

A divulgação  dos  atos  e fatos  da  administração 
é,  de  outro  lado,  a razão  fundamental  da  confiança 
pública  a que  têm  direito  os  governos  inspirados  na 
defesa  dos  legítimos  interesses  da  nacionalidade. 

Há  menos  de  um  ano,  a 29  de  novembro,  desta 
mesma  tribuna,  fiz  documentada  exposição  acerca  da 
política  financeira  e econômica  do  Brasil,  desde  1930; 
na  Capital  de  São  Paulo,  em  agosto  último,  procurei 
completar  o quadro  que  reflete  as  condições  das  finan- 
ças públicas,  focalizando-as  à luz  das  circunstâncias 
posteriormente  criadas  pela  guerra  mundial. 

Não  obstante  essa  preocupação  de  levar  ao  conhe- 
cimento de  todos  os  brasileiros  os  mínimos  detalhes  da 


administração  financeira,  com  uma  franqueza  sem  pre- 
cedentes, agindo  sob  o impulso  do  respeito  que  temos 
pela  opinião  pública,  os  mesmos  elementos  que  buscam 
indispor  contra  nós  as  forças  da  opinião  estrangeira 
tentam  insinuar-se  com  tenacidade,  deturpando  a rea- 
lidade, falseando  dados,  invertendo  situações  com  o 
sombrio  objetivo  de  envenenar  contra  nós  o espírito 
nacional.  A política  financeira,  centro  vital  de  toda  a 
estrutura  do  país,  tinha  de  ser  o ponto  sobre  o qual 
incidissem  os  ataques. 

Aproveitando  esta  solenidade,  em  que  festejamos 
a vitória  da  Revolução,  vamos  ocupar-nos  de  críticas 
recentes,  oferecendo-lhes  resposta  objetiva  e serena. 

. E para  isso  não  há  mistér  senão  apresentar-vos  os 
fatos  em  toda  a sua  singeleza,  contrapondo  às  mano- 
bras hábeis  dos  ataques  insidiosos  a serena  resistência 
da  verdade. 

Com  esse  objetivo  é que  vos  falo  nesta  hora. 

Circunstância  interessante  e que  cumpre  fixar  é 
a de  essas  críticas  recomendarem,  em  geral,  àqueles 
que  as  lêem,  que  as  comuniquem  a amigos  do  interior, 
revelando,  assim,  o objetivo  pbrverso  e o espírito  astuto 
e malicioso  que  as  inspiram. 

Sabem  que  a opinião  pública  do  Rio  de  Janeiro, 
bem  informada,  não  aceitaria  essas  afirmativas,  conhe- 


cendo-lhes  o carater  demagógico.  É à opinião  do  in- 
terior, honesta  mas  ingênua  e que  supõem  menos  co- 
nhecedora da  obra  do  Sr.  Getúlio  Vargas,  que  dirigem 
especialmente  o veneno  de  sua  malícia;  é lá  que  es- 
peram mais  seguros  resultados. 

Erram,  entretanto,  duplamente. 

A política  construtora  do  Sr.  Getúlio  Vargas  é tão 
conhecida  no  interior  do  país  como  nas  capitais. 

As  obras  contra  as  secas,  o saneamento  da  Baixada 
Fluminense,  o reaparelhamento  do  Exército  Nacional, 
a construção  naval  reiniciada  na  nossa  Marinha  de 
Guerra,  as  leis  de  amparo  e assistência  social,  a pro- 
teção à lavoura  e tantas  outras  manifestações  da  ex- 
celência de  seu  Governo,  interessam  a esse  interior, 
que  se  imagina  ainda  como  reduto  de  ingênuos,  esque- 
cidos e abandonados,  com  tendência  para  acreditar  no 
que  se  lhes  diz  de  forma  habil  e ardilosa. 

Tais  acusações  não  irão,  entretanto,  insinuar-se 
subrepticiamente  entre  a gente  boa  de  nosso  pais  com 
o prestígio  sedutor  das  coisas  veladas,  como  se  se  tra- 
tasse de  graves  acusações,  altamente  comprometedoras 
para  o Governo,  as  quais  ele  tivesse  o maior  interesse 
de  esconder.  Absolutamente,  não. 

Muito  ao  contrário,  o Governo  enfrenta  essas  acu- 
sações e passa  a iluminá-las  com  os  esclarecimentos 
necessários,  pulverizando-as  como  merecem. 


OS  DÉFICITS  ORÇAMENTÁRIOS 


As  flutuações  dos  números  relativos  aos  déficits 
orçamentários  federais,  no  período  de  1930  a 1940,  for- 
necem indicações  suficientes  das  causas  determinantes 
dos  desequilíbrios  verificados.  Mostram  que  a política 
financeira  do  Governo  se  baseia  no  propósito  de  re- 
forçar a arrecadação  e de  conter  os  gastos  públicos 
até  onde  isso  seja  possível.  A Revolução  recebeu  em 
1930  um  passivo  de  enormes  proporções:  dívida  flu- 
tuante pesadíssima,  o Banco  do  Brasil  com  seus  recur- 
sos comprometidos,  o café  em  estado  de  agonia,  o câm- 
bio puramente  nominal. 

O encerramento  do  ano  financeiro  em  1930  refle- 
tira os  onus  da  anarquia  política  e econômica  em  que 
mergulhara  o país.  Já  em  1931  o déficit  baixava  enor- 
memente para  subir  em  1932,  impelido  à altura  em 
que  chegou  por  causas  notoriamente  ligadas  à ordem 
pública.  Um  grande  esforço  se  levou  avante  poste- 
riormente de  tal  modo  pertinaz  que  em  1936  se  regis- 
tava o menor  déficit  federal  desde  então  verificado." 


De  1937  em  diante,  as  necessidades  da  defesa  na- 
cional, tornaram  imperativa  a realização  de  compro- 
missos que,  pela  sua  premência,  não  mais  seria  possi- 
vel  adiar,  sem  o sacrifício  dos  grandes  interesses  do 
país.  Contudo,  o confronto  entre  o déficit  apurado  em 
cada  exercício  e o déficit  previsivel  toma  evidente  o 
propósito  de  reduzir  os  dispêndios  federais  onde  quer 
que  a política  de  compressão  se  concilie  com  o progra- 
ma de  salvaguarda  da  soberania  nacional  e de  equi- 
pamento econômico,  visando  essa  mesma  salvaguarda. 
Eis  um  fato  que  deve  ser  convenientemente  ponderado, 
quando  se  considera  a posição  dos  orçamentos  públi- 
cos do  Brasil . Os  déficits  são  tanto  mais  passivos  quan- 
to mais  resultam  do  acréscimo  das  despesas  de  custeio 
da  administração.  As  cifras  relativas  ao  aumento  do 
patrimônio,  no  decênio  de  1930  a 1940,  paralelamente 
aos  números  que  dizem  respeito  à execução  do  progra- 
ma da  defesa  nacional,  permitem  formar  julgamento 
seguro  sobre  a situação  orçamentária  do  país.  Em  1930, 
o patrimônio  da  União  se  exprimia  no  valor  de  4.482.900 
contos  de  réis;  em  1940,  ascendia  a 10.960.056  contos 
de  réis.  Não  obstante  uma  parte  desse  acréscimo  de- 
correr da  revisão  de  valores  a que  se  procede,  ainda 
assim,  conforme  já  tive  ocasião  de  dizer,  os  déficits  cor- 
respondem, em  grande  parte,  a inversões  feitas  com  o 


aparelhamento  destinado  a preservar  a segurança  do 
país,  com  a liquidação  de  enormes  compromissos  que 
o Governo  recebeu  em  1930,  com  a execução  de  obras 
públicas,  notadamente  no  domínio  dos  transportes,  as- 
segurando, por  assim  dizer,  o equilíbrio  de  suas  contas. 
Alem  disso,  é preciso  não  esquecer  que  a situação  do 
mundo,  depois  da  crise  econômica  de  1929,  repercutiu 
nas  finanças  públicas  do  Brasil,  desequilibrando-as,  na 
conformidade,  aliás,  do  que  ocorre  na  grande  maioria 
dos  paises,  inclusive  o mais  rico  de  todos,  os  Estados 
Unidos  da  América. 

Aparecem,  por  aí,  com  o objetivo  de  evidenciar  uma 
situação  calamitosa,  confrontos  entre  os  déficits  do  Go- 
verno Getúlio  Vargas  e os  de  governos  anteriores,  for- 
mados pelos  seguintes  números: 


Governos 


Déficits 
do  quatriênio 


1915/18  — Venceslau  Braz  505.000  contos 

1919/22  — Epitácio  Pessoa 1.373.000  ” 

1923/26  — Artur  Bemardes  428.000 

1927/30  — Washington  Luiz 581.000 

1931/34  — Getúlio  Vargas  3.064.000  contos 
1935/38  — ” ” 3.541.000 

1939  _ ” » 1.500.000 

1940  _ ” ” 700.000 


Totais  ....  8.805.000  ” 2.887.000 
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A seguir  a síntese  fulminante: 

i 

“Em  10  anos  de  Governo  Vargas  os  dé- 
ficits somaram  8 milhões  e 805  mil  contos, 


isto  é,  5 vezes  mais  do  que  o total  dos  quatro 
governos  anteriores  em  16  anos!” 

Impõe-se,  desde  logo,  uma  correção,  pois  é eviden- 
te que  o que  se  tem  em  vista  são  os  déficits  efetiva- 
mente verificados  e não  os  déficits  previstos  por  oca- 
sião da  elaboração  das  leis  orçamentárias. 

Feita  essa  correção,  de  acordo  com  a publicação 
da  Contadoria  Geral  da  República,  verificamos  que  o 
quadro  geral  fica  reduzido  ao  seguinte: 

Déficits 

Governos  do  quatriênio 


1915/18  — Venceslau  Braz 
1919/22  — Epitácio  Pessoa 
1923/26  — Artur  Bernardes 


1927/30  — Washington  Luiz 
1931/34  — Getúlio  Vargas 
1935/38  — 

1939  _ 

1940  _ 


2 . 246 . 828 : 742$0 
1.785. 076 :612$0 
539.607:607$9 
593.176:671$6 


1.005 <303 :929$0 
1.364.750: 172$0 
590:646:35710 
1.173: 787 :449$0 


Totais  5.164.689:635$5 


4.134.487:907?0 


E,  portanto,  em  10  anos  de  Governo  Vargas  os 
déficits  somaram  5.164.689:635$5,  isto  é,  apenas 


22%  mais  do  que  o total  dos  quatro  governos  ante- 
riores em  15  anos. 

Acertados  os  números,  a bem  da  verdade,  cumpre 
acentuar  a nenhuma  significação  desse  enunciado  de 
déficits,  como  índice  de  política  administrativa.  E’ 
um  critério  simplista  de  comparação,  que,  sem  ele- 
mentos de  correção  de  qualquer  ordem,  nada  exprime 
senão  a ignorância  ou  a má  fé  de  quem  com  ele  ar- 
gumenta. Só  o elemento  desvalorização  monetária, 
que  nos  vem  afligindo  em  consequência,  na  mór  parte, 
dos  planos  financeiros  do  Governo  passado,  bastaria 
para  explicar  a agravação  das  condições  financeiras 
que  sofremos,  ainda  mesmo  que  fosse  maior. 

Se  nas  fases  de  prosperidade  econômica  temos  pre- 
senciado déficits  orçamentários  relacionados  pelo  pró- 
prio autor  do  libelo,  o que  há  a admirar  nos  orçamen- 
tos do  Governo  do  Sr.  Getulio  Vargas  não  é a exis- 
tência de  déficits,  mas  a redução  que  neles  se  conse- 
guiu fazer. 

Se  durante  um  período  em  que,  mercê  das  dou- 
trinas pacifistas  que  então  dominavam  os  espíritos 
em  todo  o mundo,  foi  praticamente  total  a despre- 
ocupação pelo  aparelhamento  das  forças  armadas; 
em  que  a renovação  do  material  dos  meios  de  trans- 
porte, quando  atendida  o era  com  recursos  encontra- 
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dos  facilmente  nos  mercados  estrangeiros,  ávidos  de 
colocar  capitais;  em  que  a aflição  das  classes  produ- 
toras era  indiferente  aos  homens  do  Governo;  em  que 
a questão  social  nem  sequer  fora  considerada,  os  dé- 
ficits se  elevaram  a 4.134  mil  contos,  — como  estra- 
nhar que  no  outro  período,  em  que  se  reaparelham  as 
forças  armadas,  dotando-as  do  material  bélico  impres- 
cindivel  à sua  eficiência,  refazendo  toda  a estrutura 
das  organizações  militares,  levantando  novos  quar- 
téis, fábricas,  hospitais,  campos  de  pouso,  hangares, 
estádios,  construindo  ferrovias  e rodovias,  lançando  ao 
mar  navios  construidos  em  nossos  estaleiros;  em  que 
se  restaura  o parque  ferroviário,  melhorando-lhe  as 
condições  em  todo  o território  da  República;  em  que 
se  abrem  estradas  de  rodagem,  renova-se  a frota  de 
nossa  marinha  mercante,  enfrenta-se  num  esforço  sis- 
temático a luta  contra  as  secas  obtendo-se  os  primei- 
ros resultados  definitivos;  em  que  se  levantam  prédios 
para  instalar  a administração,  até  aqui  destribuida 
em  casas  velhas  e alugadas;  em  que  um  programa  so- 
cial leva  a cada  brasileiro  mais  saude,  mais  conforto 
e mais  tranquilidade;  em  que  se  defende  a economia 
na  hora  de  colapsos,  — como  estranhar,  repito,  se 
hajam  excedido  em  uma  quinta  parte  os  déficits  do 
passado? 

Como  estabelecer  paralelos  entre  um  regime,  tão 
bem  caracterizado  pelo  ilustre  titular  da  nossa  Mari- 
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nha  de  Guerra,  de  “inércia  e velho  espírito  de 
porizações,  na  espectativa  sempre  do  recurso  estran- 
geiro para  a execução  dos  nossos  programas”,  com 
aquele  em  que  retomamos  o passo  para  a nossa  eman- 
cipação gradual  e sistemática? 


E’  princípio  elementar  que  não  se  podem  utilizar 
as  estatísticas  sem  fazer  uma  serie  de  retificações  que 
tornem  comparáveis  os  resultados. 


Daí  o conselho  de  Gaston  Jèze,  referindo-se  à com- 
pressão das  despesas  públicas  (*) : 

“En  somme,  il  convient  d’être  très  réservé 
dans  les  comparaisons  des  dépenses  publiques 
de  pays  à pays  et,  pour  un  même  pays,  d’épo- 
que  à époque.  II  est  prudent  de  ne  faire  des 
comparaisons  que  pour  des  périodes  peu  éloig- 
nées  les  unes  des  autres. 

Même  avec  ces  rectifications,  les  compa- 
raisons ne  permettent  que  de  dégager  une 
orientation  générale,  un  ordre  de  grandeur 
des  dépenses  publiques.  Le  plus  souvent,  ce 
n’est  pas  ainsi  qu’elles  sont  faites.  Aussi  n’ont- 
elles  aucune  valeur  scientifique . Elles  sont 
destinées  ordinairement  à défendre  une  thèse 
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(1)  “Science  des  Finances”,  pg.  107. 
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politique,  à surprendre  le  vote  d’un  Parlement 
et  à rallier  ropinion  publique”. 

Essas  considerações  aplicam-se  a quasi  todas  as 
demais  comparações  que  vamos  analisar,  eis  que  todas 
obedecem  exclusivamente  ao  premeditado  objetivo  de 
combate  sistemático,  sem  nenhuma  base  científica  ou 
honesta . 


O PAPEL-MOEDA 


O papel-moeda  em  circulação,  como  é do  conhe- 
cimento de  todos  pelas  publicações  oficiais,  elevava-se: 

em  1930  ...  a 2.850.000  contos 

em  1939  ...  a 4.957.150 

em  1940  ...  a 5.185.000 

Atualmente  o saldo  em  circulação  é maior,  mal- 
grado a constante  preocupação  do  Governo,  que  todos 
os  esforços  envida  para  evitar-lhe  a agravação;  é mal 
generalizado  a todas  as  nações  e por  todos  os  lados 
combatido.  Ainda  há  pouco  nos  Estados  Unidos  o 
ilustre  Secretário  do  Tesouro,  Sr.  Morgenthau  Jr., 
lançava  aos  quatro  cantos  do  país  um  grande  apelo 
aos  seus  compatriotas  no  sentido  de  uma  colaboração 
com  o fim  de  alcançar  os  mesmos  objetivos  que  nor- 
teiam a nossa  política.  Não  obstante,  os  detratores 
do  Governo  propalam  o aumento  verificado  como  fato 
gravíssimo  e índice  do  descalabro  financeiro  em  que 
•vivemos. 


As  emissões  de  papel-moeda,  entretanto,  foram 
relativamente  reduzidas  no  período  de  1930/40. 

Examinando  por  períodos  decenais  o aumento  na 
circulação  do  papel-moeda,  podemos  assinalar: 


Contos 


1910  — Em  circulação 

925.000 

1919  — ” ” 

aumento  84  %• 

1920  — ” ” 

....  1.848.000 

1929  — ” ” 

....  3.394.000 

99 

84  % 

1930  _ ” ” 

....  2.845.000 

1939  — ” ” 

....  4.970.000 

99 

75  % 

No  período  de 

Contos 

1926  — Em  circulação  

....  2.589.000 

1929  — ” ” 

....  3.394.000 

aumento  31  % 

1936  — ” ” 

....  4.050.000 

1939  — ” ” 

....  4.970.000 

99 

23  % 

Como  se  verifica  pelos  números,  “falando  a sua 
linguagem  simples  e clara”,  no  período  Getúlio  Vargas 
o aumento  foi  apenas  de  75  %,  ao  passo  que  nos  de- 
cênios anteriores  o foi  de  84  %;  e no  quatriênio  do 
Governo  Washington  Luiz  foi  de  31  %,  quando  em 
igual  período  do  Governo  Getúlio  Vargas  apenas  de 
23  %. 

Há  ainda  a considerar  que  o ano  de  1930  não  pode 
ser  tomado  para  base  de  comparação,  de  vez  que  a 
teor  da  circulação  efetiva  do  Governo  passado  era  de 
3.300.000  a 3.400.000.  Só  baixou  em  1930,  justa- 
mente como  expressão  do  fracasso  da  política  finan- 


ceira,  decorrente  da  estabilização  cambial  artificial 
que  determinou  uma  violenta  deflação,  cujos  efeitos 
ficaram  indelevelmente  gravados  na  memória  da  eco- 
nomia brasileira. 

E ainda  não  é tudo. 

O papel-moeda  que  recebemos  da  Velha  República 
não  tinha  a lastrear-lhe  a circulação  nem  uma  grama 
de  ouro,  nem  uma  divisa  no  estrangeiro;  era  papel  e 
descoberto  no  Exterior.  Hoje  dispomos  de  59  tonela- 
das de  ouro  e a situação  cambial  do  país  é excelente. 

O resultado  se  exprime  nos  seguintes  números: 


Papel-moeda 
em  cir- 
culação 


Ouro  de  pro- 
priedade do 
Governo 


Percentagem 


1930  2.850.000:000$0 

1940  5.185.000:000$0 


nihil 

59.246  kg. 


zero 

24,97  % em  ouro 


Como  se  verifica,  o confronto  é em  tudo  e por 
tudo  favoravel  ao  Governo  do  Sr.  Getúlio  Vargas. 


DÍVIDAS  DO  GOVERNO 


Desde  o seu  início  o Governo  do  Sr.  Getúlio* 
Vargas  timbrou  em  seguir  uma  política  de  verdade 
orçamentária,  tudo  fazendo  para  reduzir  os  déficits, 
mas  confessando-os  lealmente  em  quantia  exata  em 
todas  as  suas  prestações  de  contas. 

Os  compromissos  do  Tesouro,  no  Banco  do  Brasil, 
constituem  prova  robusta  do  perseverante  proposita- 
do Governo  de  refrear  as  emissões  de  papel-moeda. 

Quanto  às  apólices,  convem  lembrar  que  é um 
fenômeno  universal  o aumento  da  dívida  pública  con- 
solidada. No  nosso  país  essa  dívida  acompanha  as 
exigências  do  financiamento  do  progresso  nacional,, 
compreendendo-se  facilmente  o seu  aumento,  diante 
da  supressão  dos  empréstimos  externos,  como  fonte 
de  tal  financiamento.  O Governo  se  viu  forçado  a. 
solver,  por  esse  meio,  não  só  compromissos  de  gestões, 
anteriores  a 1930,  mas  a salvar  a riqueza  nacional, 
promovendo  o reajustamento  econômico.  Eis  aí  uma. 
providência  cuja  repercussão,  na  melhoria  das  condi- 
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ções  da  lavoura,  não  precisa  ser  assinalada,  tanto 
.mais  quanto,  resultando  da  crise  mundial,  foi  igual- 
mente praticada  por  outros  paises  em  proporções 
muito  mais  extensas.  A aplicação  dada  ao  produto 
das  emissões  de  apólices  justifica,  por  si  só,  tais 
emissões. 

A este  respeito,  no  entanto,  a crítica  forjou  tam- 
bém o seu  confronto  com  os  seguintes  números: 


A emissão  de  apólices  em  31-12-939  elevava-se  a 
5.081.188:900$0  e não  a Rs.  5.750.000:000$0  e,  em 
.1930,  a Rs.  2.533.914 :300$0  e não  a Rs.  2.553.00ô:000$0. 

Logo,  temos:  Rs.  5.081.188:900$0  menos  Rs. 
2.533.914:300$0  o resultado  de  Rs.  2.547.274:600$0, 
que  é o aumento  efetivo,  e não  Rs.  3.217.000:000$0. 

Quanto  às  responsabilidades  no  Banco  do  Brasil, 
não  sei  de  onde  surgem  esses  dados;  apenas  o que  vos 
posso  afirmar  é que,  de  acordo  com  o Balanço  publi- 
cado pela  Contadoria  Geral  da  República,  o crédito  do 
Tesouro,  ao  termo  do  exercício  de  1939,  junto  a Bancos 


Banco  do  Brasil  Emissão  de  apólices 


1930 

1939 


200.000  contos 
1.829.000 


2.553.000  contos 

5.750.000 


1.729.000 


3.217.000 


Preliminarmente,  acertemos  os  números. 


■ 


1 
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e Correspondentes,  inclusive  o Banco  do  Brasil,  se  ele- 
vava a Rs.  492 . 142 : 602$8  (*) . 

Deduzindo  essa  importância  da  de  Rs 

1.400. 570 :268$6,  correspondente  ao  débito  do  Te- 
souro junto  ao  Banco  do  Brasil  na  mesma  data,  em 
consequência  de  promissórias  emitidas  (1 2),  temos  o 
saldo  devedor  do  Tesouro  de 

1.400. 570 :268$6 
492.142:602^8 

908.427:665$8  em  vez  de  1.729.000 :000$0. 

O aumento  no  volume  das  responsabilidades  do 
Governo  na  Dívida  Interna,  em  confronto  com  a me- 
nor intensidade  das  emissões  de  papel-moeda,  de- 
monstra, como  já  disse,  que  o Governo  procurou  mui 
regularmente  contrabalançar  os  déficits  recorrendo  a 
empréstimos  expontâneos,  de  acordo  com  as  possibi- 
lidades de  nossa  economia  e não  a empréstimos  for- 
çados pelo  aumento  do  meio  circulante.  Já  que  esta- 
mos falando  do  aumento  no  volume  da  Dívida  Interna, 
cumpre  também  verificar  qual  a modificação  havida 
na  Dívida  Externa  e vamos  encontrar  em  favor  dc 
Governo  o primeiro  movimento  de  redução  da  Dívida 


d 


(1)  V.  “Orçamento  e Contas  Públicas”,  pg.  109. 

(2)  V.  “Orçamento  e Contas  Públicas”,  pg.  127. 
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Externa  jamais  registado  em  nossa  vida  financeira. 
A razão  é muito  simples,  pois  antes  de  1930  o serviço 
de  nossa  Dívida  era  sistematicamente  atendido  por 
meio  de  novos  empréstimos  pedidos  ao  estrangeiro. 

Sobre  Çívida  Externa,  como  o método  de  con- 
ironto  não  convinha,  procura-se  fixar  outro  aspecto 
e pergunta-se  quanto  somaram  os  empréstimos  ex- 
ternos tomados  pelo  Governo  Vargas  e pelos  governos 
anteriores.  Respondendo  a critica: 

•Governo  Washington  Luiz  ..  £ 17.050.000  (estabilização) 

Governo  Getúlio  Vargas  £ 22.500.000  (congelados) 

Diferença  para  mais  £ 5.450.000 


Acabamos,  no  entanto,  de  dizer  que  o Governo 
Getúlio  Vargas  não  recorreu  a operações  de  crédito 
externo  e a prova  está  em  que  a cifra  que  exprime  a 
nossa  responsabilidade  por  esse  título  e que  se  elevava 
•em  1930  às  seguintes  importâncias: 


£ 99.770.434 

$ 147.433.500 

Francos-ouro 233.206.250 

Francos-papel 96 . 657 . 504 


$ 147.433.500 

Francos-ouro 233.206.250 

Francos-papel 96 . 657 . 504 
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tuaçâo  do  país,  nos  setores  financeiro  e cambial,  em 
consequência  da  desorientação  dos  governos  anterio- 
res. Note-se  que  a importância  mencionada  como  res- 
ponsabilidade em  francos-ouro  e papel  foi  objeto  do 
acordo  de  regularização,  assinado  com  a França  e já 


publicado . 

V 

£ 93.368.597 

$ 144.672.500 

Francos-ouro 229.185.500 

Francos-papel 96.181.500 


Ao  acervo  encontrado  pela  Revolução,  no  que 
toca  a empréstimos  externos,  cujos  compromissos 
acima  enumeramos,  há  que  acrescentar  as  parcelas  do 
Funding  de  1931,  a saber: 


£ 10.530.752 

$ 29.884.545 

Francos-papel 200.015.212 

de  que  o Governo  já  resgatou: 

£ 1.540.012 

$ 7.703.900 

Francos-papel 23 . 288 . 250 


As  operações  chamadas  de  congelados,  sobre  as 
quais  já  têm  sido  dados  os  mais  amplos  esclareci- 
mentos, foram  compromissos  que  firmamos  para  fa- 


cilitar  a liquidação  de  atrazados  de  comércio,  isto  é, 
regularizar  créditos  que  se  achavam  congelados  no 
Banco  do  Brasil,  em  1933,  com  os  Estados  Unidos  e 
Inglaterra,  em  1934  com  a França,  em  1936  com  os 
Estados  Unidos,  Inglaterra,  Suiça,  Bélgica  e Portugal. 

Essas  operações,  como  também  é do  público  co- 
nhecimento, acham-se  integralmente  liquidadas.  Há, 
portanto,  nesse  confronto  uma  circunstância  digna  de 
nota.  As  operações  realizadas  pelo  Sr.  Getúlio  Vargas 
o foram  a prazo  curto,  serviram  para  normalizar  as 
condições  do  comércio  e já  estão  liquidadas.  As  do 
Governo  passado  foram  destinadas  a uma  estabiliza- 
ção malograda  e a despesas  ordinárias.  Delas  ficou, 
como  recordação,  não  ouro,  nem  divisas,  nem  serviços, 
mas  uma  dívida  que  vimos  amortizando  e que  as  ge- 
rações futuras  continuarão  a pagar. 


A COTAÇÃO  DE  NOSSOS  TÍTULOS 


A cotação  de  nossos  títulos  da  Dívida  Externa  é 
um  dos  índices  que  a má  fé  encontrou  para  seus  ata- 
ques à política  do  Governo. 

À cata  de  resultados,  fazem  o confronto  entre  1930 
e 1939,  abandonando  a repercussão  benéfica  que  teve 
sobre  os  nossos  títulos  o esquema  de  1940.  Escolhido 
o momento  em  que,  forçados  a modificar  as  linhas  de 
nossa  política  do  café,  tivemos  de  suspender  o esquema 
das  dívidas  de  1934,  era  natural  nos  fosse  desfavorável 
o paralelo  nessa  ocasião. 

Hoje  a cotação  de  nossos  títulos  é sem  comparação 
muito  mais  favoravel. 

Não  surpreende  que  se  tenha  utilizado  tal  recur- 
so, uma  vez  que  todo  o articulado  é feito  de  má  fé,  mas 
o que  excede  a todos  os  limites  é a audácia  de  se  querer 
inverter  os  fatos,  a tal  ponto  que  se  pretende  respon- 
sabilizar pelo  descrédito  imaginado,  exatamente  um 
Governo  que  não  aumentou  de  uma  libra  a responsa- 
bilidade de  nossa  Dívida  Externa,  antes  a reduziu,  que, 


à custa  de  entendimentos  com  os  credores  externos  e 
sacrifícios  impostos  à Nação,  vem  procurando  reduzir 
esses  compromissos,  bastando,  para  exemplificar,  alu- 
dir ao  caso  dos  francos-ouro  por  ele  resolvido  satisfa- 
toriamente, quando  se  sabe  que,  feita  a conversão  à 
taxa  de  500  réis  o franco,  se  elevava  em  moeda  brasi- 
leira à cifra  astronômica  de  cerca  de  dois  milhões  de 
contos  de  réis. 

Todo  e qualquer  descrédito  que  recaísse  sobre  o 
nosso  país  só  poderia  atingir  logicamente  àqueles  que 
contraíram  os  empréstimos,  aos  que  foram  pedir  no 
estrangeiro  dinheiro  a qualquer  preço,  hipotecando  as 
rendas  de  nossas  alfândegas,  penhorando  todos  os  im- 
postos que  existiam  e mais  os  que  viessem  a ser  cria- 
dos, e nunca  aos  que  têm  tido  a serena  altivez  de  pôr 
ordem  nessa  anarquia,  definindo  as  nossas  responsa- 
bilidades e,  por  meio  de  acordos  bilaterais,  reduzindo- 
as  às  proporções  da  nossa  capacidade. 

Muito  ao  contrário  do  que  se  insinua,  o Governo 
do  Sr.  Getúlio  Vargas  afastou  o Brasil  desses  humi- 
lhantes extremos  a que  o levaram  as  facilidades  do 
passado,  e de  que  o tem  conseguido  dizem-no  os  verda- 
deiros interessados  que  são  os  portadores  de  títulos. 

Leia-se  o que  depõe  em  abono  do  nosso  crédito  a 
Corporação  de  Portadores  de  Títulos  Ingleses  (Council 
of  Foreing  Bondholders)  no  seu  relatório  referente  a 


1939,  e no  qual  assinala  a diversidade  da  posição  dos 
paises  devedores  à espera  da  ruptura  das  hostilidades 
em  1914  e em  1939. 

Então,  naquela  emergência,  o Brasil  havia  suspen- 
dido por  treze  anos  a amortização  de  numerosos  de  seus 
compromissos  externos.  Atualmente,  isto  é,  pouco  an- 
tes de  irrompida  a guerra,  abriamos  os  entendimentos 
com  os  representantes  diretos  dos  credores,  isso  em 
Julho  de  1939,  para  retomar  o serviço  das  dívidas  e em 
plena  luta  européia  tornamos  efetivo  o propósito  da 
retomada  e até  hoje  continuamos  a mantê-lo. 

O crédito  e o bom  nome  do  Brasil  não  tiveram  me- 
lhor defensor  do  que  o Sr.  Getúlio  Vargas.  Não  fez 
novo  empréstimo  no  estrangeiro  e está  pagando  — 
apesar  de  todas  as  dificuldades,  as  dívidas  que  lhe  le- 
garam. 
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A TAXA  DE  CAMBIO 


V 


Ainda  há  pouco  apresentei  a nossa  situação  cam- 
bial como  corolário  da  firmeza  com  que  o Governo  vem 
considerando  a questão  orçamentária,  do  seu  respeito 
aos  compromissos  assumidos  e das  soluções  adequadas, 
que  têm  sido  tomadas  para  defesa  de  nossa  economia . 

Afirmei  sem  receio  de  contestação  que  a situação 
é excelente;  a obra  do  Governo  no  setor  cambial  se  re- 
sume dizendo  que  o país  não  tem  atrazados  de  qual- 
quer espécie.  Além  das  disponibilidades  do  Banco  do 
Brasil  como  fundo  de  equalização  de  câmbio,  o Gover- 
no dispõe  de  59.246  quilos  de  ouro,  sendo  19.947  qui- 
los depositados  no  Federal  Reserve  Bank,  em  Washing- 
ton, e 39.299  quilos  depositados  no  Banco  do  Brasil, 
correspondentes  a um  total  de  u$s  66.668.227,25.  Ape- 
sar das  graves  dificuldades  criadas  pela  guerra,  man- 
temos os  nossos  compromissos. 

Afim  de  lançar  a dúvida  na  opinião  a respeito  da 
incontestável  excelência  das  condições  de  tal  situação, 
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engendrou  a crítica  um  confronto  ,o  do  valor  do  mil- 
réis  em  1930  com  o do  atual,  dizendo: 

“Considerando  que  o câmbio  é um  dos 
índices  mais  importantes  para  julgar  das  con- 
dições financeiras  de  um  país,  qual  foi  a co- 
tação média  da  £ e do  dolar? 


como  se  fosse  possivel  comparar  a situação  de  nosso 
mil-réis,  em  1930,  mantida  artificialmente,  à custa 
de  empréstimos  externos,  cujo  produto  ouro  era,  de 
ano  em  ano,  remetido  para  assegurar  a cotação  de 
nossa  moeda,  com  a situação  atual  em  que  o valor 
real  se  apoia  em  disponibilidades  que  possuimos  e lhe 
garantem  a estabilidade. 

A propósito  dessa  taxa  de  1930  é bem  que  se  re- 
corde o que  escreveu  o ilustre  Dr.  José  Maria  Whi- 
tacker,  em  sua  obra  sobre  as  íinanças  da  primeira 
fase  da  Revolução: 


“Seria  facil  persistir  no  mesmo  artifício 
de  manter  o Banco  do  Brasil,  arbitrariamen- 


1930 


£ $ 
41$000  8$360 


1939 


85$600  19$530”, 


— 39  — 

te,  uma  taxa  alta  para  a compra  de  cambiais, 
que,  por  lei,  lhe  competia  privativamente,  só 
fornecendo  ao  mercado  o que  sobrasse  de  suas 
necessidades  e das  do  Tesouro  Nacional;  mas 
os  inconvenientes  que  afinal  resultariam  des- 
ta falsa  situação,  sobrecarregando  os  nossos 
artigos  exportáveis,  destruindo  o crédito  do 
nosso  comércio  e obstando  a entrada  de  no- 
vos capitais,  pareceram-me  mais  temíveis  que 
o momentâneo  desprestígio  que  adviria  da- 
quela baixa,  que  circunstâncias  então  irre- 
moviveis  tornavam  inevitável,  e cujas  causas 
só  lentamente  poderiam  ir  sendo  corrigi- 
das” í1) . 

A verdade  em  relação  ao  mil-réis  é que  a sua  de- 
preciação vem  de  longa  data  e em  forma  contínua. 

E’  de  se  notar,  entretanto,  que  de  1929  para  1930 
o mil-réis  sofreu  uma  depreciação  de  8 %,  e de  1930 
para  1931,  período  de  rígida  deflação  e estóica  política 
de  pagamentos  de  dívidas  ao  estrangeiro,  a deprecia- 
ção do  mil-réis,  no  câmbio,  foi  de  35  %,  o que  evi- 
dencia o quanto  era  artificial  o seu  valor  em  1930. 
As  causas  da  depreciação  da  moeda  em  nosso  país 

são  bem  mais  profundas  e para  reagirmos  a essa  ten- 

/ 

(1)  V.  "A  administração  financeira  do  Governo  Provisório’* 
de  J.  M.  Whitacker,  pg.  26. 
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dência  mistér  se  faz  reaparelhar  todo  o nosso  parque 
industrial,  toda  a nossa  produção  agro-pecuária.  E’ 
uma  obra  de  transformação  estrutural  em  nossa  eco- 
nomia a que  o Governo  está  atento  e que  se  terá  de 
completar  no  tempo  através  de  uma  sucessão  de  es- 
forços contínuos  em  tal  sentido  orientados. 


COMÉRCIO  EXTERIOR 


O comércio  exterior  do  Brasil  cresceu  de  7.007.603 
toneladas,  em  1930,  para  7.573.049  toneladas,  em 
1940,  apesar  do  período  crítico  que  esse  ano  repre- 
sentou, devido  à repercussão  da  guerra.  O valor  mé- 
dio da  tonelada  exportada  subiu  de  1:279$0  para 
1:533$0,  no  mesmo  período. 

Em  1930,  a exportação  montava  em  2.273.688  to- 
neladas e 2.907.354  contos  de  réis.  No  ano  findo,  mal- 
grado a guerra,  os  totais  são:  3.240.028  toneladas  e 
4.966.518  contos  de  réis. 

Em  1941,  devido  à política  seguida  pelo  Governo, 
no  sentido  de  preservar  o café  e de  conquistar  outros 
mercados  internacionais,  para  compensar  a perda  do 
consumo  europeu,  a exportação  já  cresceu,  até  agos- 
to, de  218.332  toneladas  e de  809.557  contos  de  réis. 
O valor  médio  da  tonelada  aumentou  de  454$0,  no 
confronto  com  os  mesmos  oito  meses  de  1940. 

Para  armar  efeito,  neste  ponto,  a crítica  teve 
de  recorrer  a novo  expediente,  fazendo  o confronto 


I- 
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cm  libras-ouro,  para  concluir  que  “enquanto  os  lavra- 
dores e industriais  brasileiros  em  esforço  heroico  con- 


ladas a mais,  a desorientação  financeira  do  Governo 
Getúlio  Vargas  transformou  esse  esforço  no  sacrifí- 
cio de  vinte  e oito  milhões  de  libras-ouro  recebidas  a 
menos  pelo  Brasil,  em  pagamento  de  seu  trabalho. 
Trabalhamos  mais,  para  sermos  mais  pobres!” 

O que  deixou  de  dizer  é que  essa  é precisamente 


o comércio  exterior  de  todos  os  paises,  considerados 
englobadamente,  que  acusou  nos  últimos  anos  do  pe- 
ríodo 1930/1939,  uma  situação  precária  em  relação  a 
1930.  E as  estatísticas  internacionais  mostram,  par- 


de  gêneros  alimentícios  e de  matérias  primas,  exata- 
mente a espéoie  que  prepondera  na  exportação  do 
Brasil.  Nada  de  extraordinário,  portanto,  em' assina- 
lar uma  desfavorável  situação  do  comércio  interna- 
cional brasileiro  entre  1939  e 1930.  Extraordinário  é 
o processo  de  alinhamento  dos  dados  estatísticos  apre- 
sentados: ou  unilateralmente,  como  no  caso  da  queda 
do  valor  da  exportação,  sem  indicação  do  contrapeso 
da  desvalorização  das  mercadorias  importadas;  ou 
concatenados  sem  a necessária  homogeneização,  re- 


seguiram  produzir  e exportar  dois  milhões  de  tone- 


a  situação  do  conjunto  do  comércio  mundial,  ou  seja, 


ticularmente,  a desvantajosa  posição  das  exportações 


! 
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quantidade  exportada,  quando  os  deixou  sem  corre- 
ção alguma  na  comparação  dos  déficits  orçamentários; 
ou  finalmente,  o que  é mais  grave,  apresentando  os 
resultados  estatísticos  desgarrados  do  ambiente  que 
os  integra. 

A se  julgar  aceitavel  esse  critério  simplista  de  crí- 
tica, de  mera  enumeração  de  algarismos,  segregados, 
sem  maiores  explicações,  do  conjunto  de  circunstân- 
cias econômicas,  não  haveria,  no  Brasil,  Governo  que 
escapasse  aos  mais  terríveis  libelos  numéricos.  Com- 
paremos, por  exemplo,  entre  o ano  de  1930  e o de 
1926,  a importância  das  remessas  para  pagamento 
de  serviços  de  dívidas  externas: 

Libras  esterlinas 


1926 15.077.745 

1930  21.641.950 


Conclusão:  aumento  de  43%  no  encargo  dos  com- 
promissos cambiais. 

Ponhamos  lado  a lado  as  cifras  da  exportação 
exterior  no  mesmo  período: 

Toneladas  Valor  em  libras 
esterlinas 


1926  1.358.000  94.254.000 

1930  2.274.000  65.746.000 
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Conclusão:  aumento  de  exportação  em  toneladas, 
para  receber  28  milhões  de  libras  a menos. 

E,  assim,  poderiamos  prosseguir  num  longo  rosá- 
rio de  confrontos.  Nada  mais  queremos,  no  entanto, 
senão  evidenciar,  mais  uma  vez,  que  essas  estatísti- 
cas, sem  detalhes  de  outros  elementos,  não  permitem 
conclusões  sérias. 

De  outro  lado,  se  fizermos  um  quadro  da  posição 
do  comércio  internacional  de  qualquer  outro  país  no 
período,  veremos  que  nenhum  conseguiu  manter  o an- 
tigo nivel  de  seus  preços  em  ouro. 

Na  Argentina,  por  exemplo,  a exportação  em  li- 
bras-ouro,  no  ano  de  1930,  foi  de  105.000.000  e,  em 
1939,  de  50.000.000.  Diferença  a menos,  55.000.000. 
Em  volume,  11.027.493  toneladas,  em  1930,  e 12.875.100, 
em  1939,  ou  sejam  1.847.607  toneladas  a mais,  pro- 
duzindo 55.000.000  de  libras-ouro  a menos. 

O fenômeno  da  singular  valorização  desâe  metal 
é no  entanto  sobejamente  conhecido  para  que  haja 
necessidade  de  insistir  a respeito.  Um  homem  de  Es- 
tado que  o desconhecesse  daria  de  si  mesmo  horrivel 
atestado  de  ignorância. 


O CAFE’ 


Perguntado  sobre  o que  fez  o Governo  Getúlio 
Vargas  em  dez  anos  em  favor  do  café,  uma  resposta 
se  impõe  com  duas  palavras  para  as  quais  os  fatos 
servem  de  lastro  legítimo:  fez  tudo. 

Em  1930,  a economia  cafeeira  estava  agonizante. 
A história  é de  ontem.  Não  precisa  ser  revivida.  O 
que  o Governo  tem  feito  para  salvar  a economia  ca- 
feeira cabalmente  justifica,  por  si  só,  o aumento  da 
dívida  pública,  o acréscimo  do  meio  circulante,  o peso 
dos  déficits  orçamentários. 

Nenhuma  herança  legada  pelo  passado  ao  atual 
Governo  foi  mais  onerosa,  mais  inquietante  e mais 
característica  dos  seus  erros  do  que  essa. 

Não  obstante,  a crítica  clandestina  sussurra  como 
resposta  àquela  pergunta:  Que  fez  o Sr.  Getúlio  Var- 
gas em  10  anos  de  Governo  em  matéria  de  café? 

“ a ) Destruiu  68  milhões  de  sacas  na  lou- 
cura de  um  “equilíbrio  estatístico”,  jamais 
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alcançado,  cujos  fracassos  agora  se  quer  im- 
putar à guerra  européia; 

b ) Arrecadou  mais  de  cinco  milhões  de 
contos  em  taxas  especiais  e perto  de  um  mi- 
lhão de  contos  com  os  célebres  confiscos  cam- 
biais, prometendo  que  tais  medidas  trariam 
a salvação  da  lavoura”. 

E depois: 

“Quais  os  resultados  dessa  “política”? 

“a)  Á continuação  de  um  formidável 
“stock”  de  20  milhões  de  sacas  de  café  retido 
e invendavel; 

b)  A ruina  dos  lavradores  asfixiados  pe- 
las regulamentações  do  DNC,  pelas  “quotas 
de  sacrifício”,  pelos  impostos  e taxas,  pela 
falta  de  crédito,  pela  queda  vertigiftosa  dos 
preços; 

c)  O aviltamento,  sem  precedentes,  dos 
preços-ouro  nos  mercados  externos: 

Preços  ouro  em  Nova  York 

Tipo  4 Tipo  7 


1930  12  7/3  8 5/8 

1939  7 1/2  5 3/8 


’**"'** -WVÇrfGF  TT*Wrrr«'  W'’T^7'  T'"' 

— 47  — 

d)  O desfalque  na  economia  brasileira  de 
mais  de  40  milhões  de  libras-ouro,  recebidas 
a menos  em  cada  ano  dessa  nefasta  obra  de 
destruição: 

Rendimentos  em  libra-ouro  da  exportação  de 
café 


1930  £ 56.212.000 

1939  . £ 15.235.000”. 


No  que  diz  respeito  à queda  do  valor  ouro,  já  em 
grande  parte  está  explicada  pelos  esclarecimentos  que 
dei  ao  falar  sobre  o comércio  internacional  e a queda 
geral  dos  preços.  Sobre  os  outros  aspectos  não  me 
parece  necessário  insistir.  A política  do  café  consti- 
tue  assunto  de  tantas  discussões,  tantas  exposições, 
que  todos  a conhecem.  Ela  se  desenvolveu  sempre  de 
acordo  com  planos  traçados  pelos  Convênios  dos  Es- 
tados Cafeeiros,  e não  creio  que  haja  alguém,  em  bôa 
fé,  que  reconheça  o que  se  fez  nesse  particular. 

Repetir-vos  o que  já  está  dito  nesse  sentido  seria 
fatigar-vos  inutilmente  a atenção.  Nunca  se  fez  tão 
larga  publicidade  em  torno  de  atos  do  Governo,  expli- 
cando-os, discutindo  objeções,  esclarecendo  dúvidas, 
como  a que  consta  de  Relatórios  do  DNC,  discursos 
na  Câmara,  mensagens  presidenciais,  publicações  e 
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estudos  especializados,  documentos  a que  se  podem 
reportar  todos  os  que  desejarem  conhecer  o que  tem 
sido  a ação  governamental  nesse  setor. 

Ainda  há  pouco,  a significativa  homenagem  que 
as  classes  conservadoras  prestaram  ao  Governo  na 
minha  pessoa,  nas  cidades  de  Santos  e São  Paulo, 
traduzem  com  rara  eloquência  a aprovação  dos  inte- 
ressados legítimos  à política  que  seguimos. 

E para  que  não  creia  ser  isso  obra  de  alta  even- 
tual de  preços,  fazendo  esquecer  quaisquer  erros  que 
se  tivesse  praticado  anteriormente,  aí  vai  a palavra 


obra  que  o Governo  revolucionário  realizou 
na  questão  do  Café.  Não  seria  lícito  negar 
o valor  e o alcance  dessa  obra,  sem  adulterar 
uma  verdade,  que  se  impõe  aos  espíritos  im- 


quanto é certo  que  ao  fato  da  supÉffiprodução 
se  juntava  o fato  da  economia,  cada  vez  mais 


frente  das  cordilheiras  de  café,  que  se  forma- 
vam em  nosso  solo,  apareciam  os  outros 
paises  com  medidas  de  restrição  e de  con- 

(1)  V.  “Diário  Oficial”,  de  11  de  Novembro  de  ig36. 


ilustre  do  Dr.  Armando  de  Sales  Oliveira,  em  plena 
época  de  dificuldades  (x) : 


“Mais  de  uma  vez  me  tenho  referido  à 


parciais.  Obra  tanto  mais  digna  de  respeito 


rigidamente  dirigida  das  outras  nações.  Em 
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tingência,  que  agravaram  o problema  brasi- 
leiro. A lavoura  de  café  ainda  não  recuperou 
o seu  antigo  vigor,  mas  quem  poderia  prevêr, 
naqueles  sombrios  dias  de  1929  que  sete  anos 
mais  tarde  ela  ainda  estivesse  de  pé.  Mas 
quem  poderia  afirmar  que,  após  tantos  anos 
de  luta,  os  mesmos  lavradores,  salvo  raras 
exceções,  continuassem  a lavrar  as  mesmas 
terras?” 

E ainda  a palavra  autorizada  do  eminente  doutor 
José  Maria  Whitacker,  descrevendo  a situação  encon- 
trada em  1930: 


“Formara-se,  então,  em  São  Paulo,  um 
grande  stock  de  café,  que  impedia,  como  uma 
muralha  de  barragem,  a livre  saida  da  pro- 
dução desse  Estado.  Atraz  dessa  muralha 
debatia-se  a lavoura,  na  situação  terrivel  de 
não  poder,  nem  vender  o seu  produto,  que 
só  chegaria  a Santos  depois  de  dois  anos  e 
meio  de  retenção,  nem  levantar  sobre  ele 
qualquer  quantia,  que  os  particulares  lhe 
negavam  e os  institutos  oficiais  já  lhe  não 
podiam  fornecer.  Em  consequência  desta  si- 
tuação cessaram  de  ser  pagos  regularmente 
os  próprios  colonos,  e,  como,  com  isso,  não 
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recebessem  os  comerciantes  do  interior,  o que 
já  lhes  tinham  adiantado,  deixaram,  por  seu 
turno,  de  pagar  aos  atacadistas  e importa- 
res, refletindo-se,  naturalmente,  tais  dificul- 
dades nas  indústrias,  que  ficaram  inteira- 
mente  paralizadas. 

Resolvida,  pelo  Governo,  a demolição  da- 
quela barragem,  iniciada,  por  outras  pala- 
vras, a compra  do  stock,  a produção  poude 
escoar-se  normalmente,  restabelecendo-se, 
assim,  o ritmo  interrompido  da  vida  eco- 
nômica em  todo  o País.” 


Poderia,  para  completar,  dar-vos  quadros  demons- 
trando que  os  preços  já  estão  acima  dos  de  1930. 
Que  a destruição  dos  68  milhões  de  sacas  de  café, 
pagos  com  o produto  cia  taxa  arrecadada  e ainda  com 
a contribuição  da  União,  foi  a melhor  solução  encon- 
trada para  resolver  esse  problema  que  nos  legaram. 
Que  não  é verdade  haver  o tal  stock  de  20.000.000 
de  sacas;  que  o stock  que  existe  é o apenhado  ao  em- 
préstimo realizado  em  1930  pelo  Governo  passado  e 
não  tem  a menor  influência  nos  preços,  porque  está 
fora  do  mercado,  etc.,  etc.,  mas  deixo  de  fazê-lo  por 
me  parecer  desnecessário. 


* - 


- 





O CUSTO  DA  VIDA 


O confronto  do  custo  da  vida  antes  da  Revolução 
com  o de  agora  é a última  pedra  que  se  atira  ao 
Governo  como  fecho  de  todos  os  ataques.  E lá  vem  o 
confronto: 

“Custo  da  vida  no  Rio  de  Janeiro  para  uma  família 
de  7 pessoas 


1930 1:676$0 

1939 2:546$0.” 


Para  completar  esse  quadro,  assim  como  se  com- 
para o custo  entre  1930  e dez  anos  mais  tarde,  é evi- 
dentemente necessário  que  se  compare  com  dez  anos 
antes  e assim  teremos,  de  acordo  com  os  dados  do 
Serviço  de  Estatística  Econômica  e Financeira,  publi- 
cados em  30  de  janeiro  de  1941: 

Custo  da  vida  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro 


1920... 

1:157$4 

1930... 

1:676$2 

aumento 

45 

% 

1939... 

to 
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Não  parece  extraordinário  que  apesar  dos  encar- 
gos que  a Revolução  recebeu,  com  problemas  de  toda 
a ordem  a exigir  gastos,  o Banco  do  Brasil  sem  en- 
caixe, sem  crédito,  ameaçado  de  falência  pelos  saques 
emitidos  a descoberto  para  defesa  de  um  plano  mo- 
netário destinado  ao  fracasso,  que  ela  tenha  vivido 
dez  anos,  conservando  o mesmo  ritmo  de  aumento 
do  custo  da  vida  verificado  no  período  anterior,  apesar 
dos  gravames  que  lhe  acarretam  todos  os  elementos 
de  depreciação  oriundos  da  situação  internacional? 
Os  argumentos  que  apresentei  ao  tratar  dos  déficits 
orçamentários  são  aplicáveis  aqui  e se  quisermos  ali- 
nhar as  somas  que  empregamos  em  todas  essas  rea- 
lizações que  se  afirmam  nos  navios  mineiros  cons- 
truidos,  nos  contra-torpedeiros  saidos  de  nossos  esta- 
leiros de  construção  naval,  nas  locomotivas,  nos  va- 
gões e nos  trilhos  de  nossas  estradas  de  ferro,  no 
material  adquirido  para  o Exército,  nas  obras  de  arte 
que  nossa  engenharia  civil  e militar  construiu,  na 
realização  do  plano  de  orientação  política  e eco- 
nômica de  nossa  rede  ferroviária,  nos  quartéis  que  se 
levantam,  nos  hospitais,  nas  vilas  militares,  nas  es- 
colas, fábricas,  arsenais,  parques  de  aeronáutica,  nos 
edifícios  públicos  construidos  que  dão  ao  serviço  a 
ordem  e a disciplina  de  que  carecem,  nas  obras  de 
saneamento  da  Baixada  Fluminense  que  por  si  só 
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constituiria  a glória  de  um  Governo,  na  construção 
de  açudes  contra  o flagelo  impiedoso  das  secas,  e na 
de  estradas  de  rodagem  que  se  abrem  em  todos  os  sen- 
tidos da  vastidão  de  nosso  território;  se  alinhássemos 
todas  essas  aplicações  feitas  e mais  as  somas  despen- 
didas com  a defesa  da  lavoura,  reajustando-lhe  as 
economias,  quando  todo  esse  programa  se  vem  cum- 
prindo sem  recursos  ao  crédito  estrangeiro,  mas  ape- 
nas com  a nossa  prata  de  casa,  e em  confronto  a 
todo  esse  acervo  de  realizações  surge  um  aumento  no 
custo  da  vida  que  ainda  é inferior  ao  verificado  no 
decênio  anterior,  — que  melhor  argumento  em  favor 
da  política  do  Governo  Getúlio  Vargas? 

Até  este  momento  esboroam-se  contra  a muralha 
dos  fatos  reais  essas  afirmativas  que  tendem  a con- 
cluir por  um  encarecimento  que  em  período  normal 
seria  índice  de  incapacidade  governamental. 

Os  que  acompanham  de  perto  as  questões  finan- 
ceiras sabem  da  extrema  importância  que  se  lhes  liga, 
sobretudo  nas  horas  difíceis. 

á 

Nos  Estados  Unidos,  previne-se  por  todas  as  for- 
mas a opinião  pública  contra  o perigo  da  inflação. 
Na  Inglaterra,  a preocupação  fundamental  do  Go- 
verno é atender  às  necessidades  da  guerra  recorrendo 
ao  crédito,  mas  fugindo  da  inflação.  Na  Alemanha, 
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criou-se  o slogan  “manteiga  ou  canhões”,  eviden- 
ciando a necessidade  da  privação  de  comodidades, 
mesmo  as  necessárias,  se  a nação  se  quer  armar. 

Ludendorff,  ao  tratar  da  guerra  total,  considera 
o equilíbrio  das  finanças  públicas  condição  indispen- 
sável de  vitória. 

A moeda  e a bandeira  integram-se  como  expres- 
sões da  soberania  nacional. 

A emissão  de  papel-moeda  em  determinadas  cir- 
cunstâncias pode  ser  compreendida  como  um  sacri- 
fício imposto  à Nação  e à economia  privada  pela  ne- 
cessidade coletiva;  mas  sempre  se  deve  ter  presente 
que  esse  processo  é injusto  porque  desigual  e importa 
no  deslocamento  dos  bens  daqueles  que  economizam 
ou  poupam,  em  benefício  dos  que  esbanjam  e se 
acham  endividados;  anti-econômico  porque  a desvalo- 
rização excessiva  da  moeda  faz  com  que  o trabalho 
nacional  tenha  equivalência  menor  em  produtos  es- 
trangeiros e finalmente  com  a elevação  do  custo  da 
vida,  das  matérias  primas,  fica  a produção  nacional 
em  nivel  mais  alto  de  preço  que  a estrangeira  nos 
mercados  internacionais.  Para  prevenir  a inflação  é 
necessário  que  em  cada  setor  da  administração  pú- 
blica e privada  se  evite  a formação  do  ambiente  que 
a determina. 
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Repisar  essas  verdades  como  uma  profissão  de  fé 
é ato  de  sabedoria  e verdadeiro  patriotismo.  Que  esse 
é o ponto  vital  da  resistência  prova-o,  mais  uma  vez, 
a incidência  desses  ataques. 

O Governo  do  Sr.  Getúlio  Vargas  tem-se  caracte- 
rizado pela  compreensão  dessas  verdades  e daí  o ter 
conseguido  realizar  uma  grande  obra.  Prosseguindo 
nessa  orientação,  não  deixando  abalar  as  nossas  con- 
vicções, em  qualquer  época  os  fatos  destruirão  sempre 
as  argumentações  especiosas.  À medida  que  as  con- 
dições gerais  se  agravam,  mais  fortes  razões  temos 
para  persistir,  dizendo  ao  povo  a verdade  da  situação, 
indicando-lhe  o caminho  a seguir,  que  pode  ser  ás- 
pero e dificil  mas  conduz  à grandeza  do  Brasil. 

Só  assim  poderemos  prosseguir  na  obra  encetada 
e com  uma  simples  exposição  dos  fatos  quebrar  os 
dentes  a todas  as  calúnias  com  que  se  procure  abalar 
os  fundamentos  de  nossa  estrutura  financeira  para 
depois,  como  corolário,  atacar  no  setor  político  a ação 
interna  e externa  do  Governo. 

Os  pontos  em  que,  em  geral,  a crítica  pretendé  fe- 
rir-nos  no  setor  financeiro  são  esses  a que  me  referí. 
De  todos,  nada  resta  senão  o travo  amargo  que  deixam 
as  manifestações  de  tanto  impatriotismo  nesta  hora 
de  exaltação  nacionalista  que  o mundo  vive. 


As  críticas  à política  interna  do  Governo  da  Re- 
volução desfazem-se  ante  a realidade  de  nossa  expan- 
são econômica.  Ela  não  ressumbra  somente  dos  as- 
pectos que  a cada  passo  se  apresentam  aos  nossos 
olhos,  como  o desenvolvimento  urbanístico  das  gran- 
des capitais  do  país,  o surto  da  produção  algodoeira, 
cujo  valor  excede  a um  milhão  de  contos,  mas  também 
de  todos  os  setores  da  economia. 

A produção  de  carvão,  que  em  1930  era  de  385.148 
toneladas,  atinge,  em  1939,  a 1.046.975  toneladas;  o 
ferro  gusa,  de  35.305  toneladas  passou  para  160.016 
toneladas;  o ferro  laminado  elevou-se  de  25.895  para 
100.996  toneladas;  o aço,  de  20.985  subiu  a 114.095 
toneladas;  o cimento,  cuja  produção  era  de  87.160 
toneladas,  alcançou  697.793. 

A energia  elétrica  utilizada  pelas  indústrias  ele- 
vou-se, na  cidade  de  São  Paulo,  de  146.257.000  K.W.H. 
para  370.009.000;  no  Distrito  Federal,  de  113.935.000 
K.W.H.  para  193.353.000.  ’ 

Nesse  ambiente  de  incontestável  progresso,  com- 
preende-se que  aos  ataques  feitos  ao  Sr.  Getúlio  Var- 
gas, na  política  interna,  se  contraponha  o prestígio 
popular  do  nosso  grande  Chefe,  em  nada  desmereci- 
do das  gigantescas  proporções  de  sua  entrada  triunfal 
na  Metrópole  da  República  para  dar  começo  a uma 
fase  de  governo  único  na  história  nacional. 
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A série  de  tratados,  conferências  e atos  interna- 
cionais de  que  o Brasil  tem  sido  parte  magna,  inspi- 
rado o Governo  pelo  pensamento  profundo  de  unir  a 
América  em  torno  de  si  mesma  e as  viagens  do  Presi- 
dente Getúlio  Vargas  a quatro  paises  americanos,  de- 
finem as  diretrizes  panamericanistas  da  nossa  polí- 
tica externa.  Nenhum  chefe  de  Estado,  no  Brasil, 
compreendeu  mais,  nem  mesmo  tanto  quanto  o atual, 
as  finalidades  continentais  da  política  econômica,  so- 
cial e cultural  do  Novo  Mundo,  para  forjar,  no  bloco 
de  uma  indéstrutivel  solidariedade  das  nossas  nações, 
sem  hegemonias  de  umas  sobre  as  outras,  um  desti- 
no pacífico  e feliz  para  as  Américas. 

Em  conclusão  desta  palestra  de  confrontos  e de 
contrastes,  permití  que  acentue  o que  existe  entre  a 
atitude  daquele  que  se  pretende  apresentar  como  o 
destruidor  das  tradições  liberais  do  Brasil  e a de  seus 
inimigos.  Na  mesma  hora  em  que  estes  buscam  esta- 
belecer divergências  entre  os  brasileiros,  propagando 
entre  as  classes  armadas  e os  trabalhadores  no  inte- 
rior, dados  estatísticos  comparados,  inadvertida  ou 
pervertidamente,  para  intrigar,  lançar  a discórdia  e 
enfraquecer  a resistência  da  Pátria  em  tão  grave  ins- 
tante da  vida  nacional,  o Sr.  Getúlio  Vargas,  sem 
preocupações  pessoais,  apela  para  todos  os  brasileiros, 
no  sentido  de  uma  colaboração  ampla  na  grande  obra 
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de  restauração  nacional.  Eis,  senhores,  as  suas  pala- 
vras no  recente  discurso  de  7 de  Setembro: 

“O  imperativo  da  união  nacional  conti- 
nua sendo  a nossa  palavra  de  ordem.  Não  há, 
na  conjuntura  dificil  da  nossa  época,  lugar 
para  as  salvações  individuais,  para  os  privilé- 
gios de  poucos,  para  as  vantagens  de  grupos 
ou  facções.  Os  interesses  da  coletividade  so- 
brepõem-se aos  interesses  pessoais.  Quando 
existe  a iminência  do  perigo,  não  é possivel 
atender  reivindicações  particulares  nem  ad- 
mitir situações  excepcionais  edificadas  à custa 
do  sacrifício  da  maioria  da  população”. 


Não  se  pode  encarar  o ambiente  de  transforma- 
ções profundas  que  marcam  a vida  do  Brasil,  no 
decênio  decisivamente  aberto  em  1930  à história  de 
seu  destino  político  e administrativo,  sem  articular 
essas  transformações  com  os  acontecimentos  de  que 
têm  sido  cenário  o mundo. 

A grande  guerra,  operando  mudanças  fundamen- 
tais na  ordem  social  da  civilização,  e a crise  irrom- 
pida no  crepúsculo  do  ano  de  1929,  desencadeando 
uma  série  de  consequências  econômicas  cujo  ciclo 
parece  não  se  haver  ainda  encerrado,  esses  dois  imen- 


sos  episódios  universais  constituiram  os  germens  de 
novos  regimes  políticos. 

Forças  renovadoras  passaram  a exercer  a sua 
enorme  influência  na  existência  das  nações.  Segui- 
ram-se reações  proporcionais  à amplitude  da  ação 
desencadeada  por  aquelas  duas  grandes  causas.  Todos 
os  fatores  começaram  a agir  em  busca  de  soluções 
capazes  de  libertar  cada  país  dos  perigos  emergentes; 
e onde  tais  reações  ocorreram,  o organismo  coletivo 
<lava  sinais  de  vitalidade,  empenhando-se  em  lutas 
profundas  para  salvar  instituições,  costumes,  tradi- 
ções, interesses  morais  e materiais. 

Corresponde  a fornecer  provas  de  lastimável 
miopia  não  compreender,  em  primeiro  lugar,  que,  so- 
frendo os  efeitos  sociais  da  guerra  de  1914  a 1918, 
por  um  lado,  e as  dramáticas  repercussões  da  crise 
econômica  de  1929,  por  outro  lado,  o Brasil  não  po- 
deria conservar-se  como  uma  nação  protegida  por  uma 
insularidade  privilegiada,  inaccessivel,  portanto,  aos 
influxos  reformadores  daqueles  dois  acontecimentos 
mundiais. 

Ainda  mais  míope  seria  não  compreender  que  se 
o Brasil  não  désse  sinais  positivos  de  reação,  — e o 
vocábulo  já  fôra  empregado  sintomaticamente  nas 
lutas  travadas  em  torno  da  sucessão  presidencial  an- 
terior à de  1930  — estaria  quando  não  irremediável- 


mente  perdido,  porque  não  se  faz  previsão  assim  pe- 
remptória sobre  o futuro  de  um  país,  pelo  menos  sob 
a ameaça  de  apodrecer  na  inércia,  na  imobilidade,  no 
marasmo  de  águas  que  se  não  movimentam  nem 
renovam . 

Foi  esse  o ambiente  de  que  resultou  o episódio 
de  24  de  outubro  de  1930. 

Getúlio  Vargas  é o homem  que  o destino  reservou 
para  esponenciar  as  aspirações  do  Brasil,  ansioso  por 
alcançar  um  progresso  baseado  numa  estrutura  po- 
lítica segura,  liberto  das  preocupações  e vícios  com 
que  o personalismo  procurara  tudo  comprometer  no 
passado . 

Entre  as  ideologias  que.  desde  então  começaram 
a fazer  a sua  incursão  pelo  mundo  afora,  Getúlio 
Vargas  sempre  ficou  como  o símbolo  das  aspirações 
próprias  do  nosso  país,  recusando  do  passado  tudo 
quanto  devera  ser  destruído  para  lançar  as  bases  de 
um  futuro  imune  dos  erros  que,  por  muito  pouco, 
não  destruiram  a própria  seiva  do  Brasil. 

E’  facil  perceber  como,  nessa  conjuntura,  tudo 
iria,  afinal  de  contas,  depender  do  homem  que  o des- 
tino entendesse  de  reservar-nos. 

Podem,  por  vezes,  as  palavras  sopradas  pelas 
paixões  procurar  externar  coisas  contrárias  à essên- 
cia da  natureza  dos  acontecimentos.  Não  resta  dú- 


vida,  porem,  que,  no  julgamento  íntimo,  todos  sentem 
que  se  a nação  transpôs  incólume  os  escolhos  que 
tem  atravessado,  fê-lo  porque  a ação  pessoal  do  seu 
guia  supremo,  inspirada  por  um  temperamento  desa- 
paixonado e impelida  por  uma  irresistível  vocação 
para  realizar  uma  obra  construtiva,  soube,  apoiada  no 
prestígio  propulsor  da  Revolução,  conduzí-la  através 
de  tantos  obstáculos. 

Ao  comemorar  o décimo  primeiro  aniversário  da 
Revolução,  podemos  verificar  que  o espírito  do  seu 
Chefe  não  se  alterou  com  o exercício  do  poder.  E’  o 
mesmo  descrente  da  violência,  que  só  gera  a violên- 
cia e reconhece  a bondade  como  base  de  toda  a feli- 
cidade humana.  Confia  nas  possibilidades  do  Brasil, 
no  potencial  infinito  das  suas  riquezas  e no  valor  de 
seus  filhos;  confia  na  força  da  sua  juventude,  na 
união  de  todos  os  brasileiros  em  torno  do  ideal  sa- 
grado de  uma  Pátria  forte  e feliz. 


... 


Jornal  do  Commercio 
RODRIGUES  & CIA. 
Avenida  Rio  Branco  n.  117 
RIO  DE  JANEIRO 


M.  FAZENM 
D.  A.  - NRA  - GB 


1 ' 


■ 58061 

e§M.  INVENTARIO 
PORT.  114/73 


